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Por Patrícia Souza Anastácio*

A prevenção a suicídio e 
à promoção de saúde menta 
do trabalhador é importan-
tíssima. Porém, infelizmente, 
muitos trabalhadores relatam 
queixas de demissões em ra-
zão de doenças relacionadas à 
saúde mental. Todavia, como 
previsto na Lei 9.029/199, 
presume discriminatória a 
dispensa de pacientes com 
doença grave que gere estig-
ma ou preconceito.

Desta maneira, em casos 
de demissões de trabalhado-
res que estão com problemas 
de saúde mental, a lei autoriza 
que seja realizada a reintegra-
ção ao emprego ou então uma 
indenização substitutiva, mas 
o que isso quer dizer? Sim-
ples! As empresas não podem 
proceder com a rescisão con-
tratual de trabalhadores que 
estejam sofrendo problemas 
relacionados à saúde mental. 
Em caso de demissão, como já 
dito, será possível essa reinte-
gração ao emprego.

Vale lembrar que o tra-
balhador que esteja sofrendo 
problemas de saúde mental 
tem direito a 15 dias de afas-
tamento, a empresa tem que 
pagar os 15 dias e após o 16º, 
ele pode precisar de procurar 
o INSS para fim de benefício 
previdenciário. Assim, uma 
vez que o INSS reconhece 

esse afastamento em razão das 
questões relacionadas à saúde 
mental, o trabalhador pode 
ter ou não a estabilidade no 
emprego reconhecida pela 
Justiça. Além das questões 
que envolvem a saúde mental, 
o trabalhador brasileiro possui 
assegurado outros direitos, em 
caso de acidentes que ocorrem 
fora do horário de trabalho ou 
durante o fim de semana. 

Para os acidentes domés-
ticos, e nesses casos se houver 
afastamento superior a 15 
(quinze) dias o trabalhador 
deverá solicitar o benefício 
previdenciário junto ao INSS 
por Incapacidade Temporá-
ria, popularmente conhecido 
como: auxílio doença.Nestes 
casos o trabalhador será sub-
metido a perícia para fins de 
comprovação de sua incapaci-
dade. Os acidentes ocorridos 
dentro do ambiente de traba-
lho, se houver o afastamento 
superior aos 15 dias, o traba-
lhador também irá solicitar 
o benefício junto ao INSS, e 
após a alta médica previden-
ciária esse trabalhador terá 
uma estabilidade de 1 ano. 
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A saúde do trabalhador 
e os seus direitos

Nordeste lança programa 
de alimentos saudáveis

A capital baiana foi palco da 
abertura do 23º Fórum Eugênio 
Peixoto de Gestores e Gesto-
ras da Agricultura Familiar do 
Nordeste, evento que marcou 
o lançamento do Programa de 
Alimentos Saudáveis do Nor-
deste (PAS Nordeste). A inicia-
tiva visa integrar políticas públi-
cas voltadas para a produção e o 
consumo de alimentos saudáveis 
em toda a região nordestina.

Com o tema “Alimento e 
Território: Articulação e Inte-
gração de Políticas Públicas para 
o Abastecimento Alimentar no 
Campo e nas Cidades do Nor-
deste do Brasil”, o Fórum reuniu 
gestores públicos, representan-

tes de organismos internacio-
nais e especialistas para discutir 
ações que fortalecem a agricul-
tura familiar diante das mudan-
ças climáticas e os desafios da 
segurança alimentar.

O PAS Nordeste, principal 
destaque do evento, tem como 
objetivo ampliar a produção e o 
consumo de alimentos saudáveis 
nos nove estados do Nordeste, 
por meio da articulação de polí-
ticas públicas e do fortalecimen-
to da participação social nos 
processos de gestão territorial.

Jeandro Ribeiro, diretor-
-presidente da Companhia de 
Desenvolvimento e Ação Regio-
nal (CAR), empresa vinculada 

à Secretaria de Desenvolvimen-
to Rural, ressaltou que o PAS 
Nordeste representa um marco 
na integração regional. “Esse 
programa reúne as ações dos 
estados, criando um escopo co-
mum de gestão compartilhada 
e políticas públicas integradas. 
Na Bahia, já expandimos a ini-
ciativa para os 27 territórios de 
identidade, o que mostra que a 
política territorial aqui é uma 
referência para todo o Brasil”, 
afirmou.

Alexandre Lima, secretário 
de Desenvolvimento Rural do 
Rio Grande do Norte e coor-
denador da Câmara Técnica de 
Agricultura Familiar do Con-

sórcio Nordeste, destacou o im-
pacto positivo do programa. “O 
PAS irá atuar em 67 territórios 
do Nordeste, fortalecendo colé-
gios territoriais e ampliando ini-
ciativas como o Plano Safra, que 
é essencial para o fortalecimento 
da agricultura familiar na nossa 
região”, explicou.

O evento contou ainda com 
a presença de representantes 
de organismos internacionais, 
como o Banco Mundial, o Fun-
do Internacional de Desenvol-
vimento Agrícola (FIDA) e o 
Instituto Interamericano de 
Cooperação para a Agricultura, 
que destacaram a importância 
global da agricultura familiar.

Bahia recebe Fórum sobre Agricultura Familiar

André Frutuôso - Ascom/CAR

O evento marcou o lançamento do Programa de Alimentos Saudáveis do Nordeste 

Em relatório divulgado 
nessa quarta-feira (11), o 
programa Fazendo Justiça, 
do Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ), destacou Ala-
goas como um dos estados 
que mais trabalharam para 
garantir o acesso à documen-
tação básica aos adolescentes 
e jovens em cumprimento 
de medida socioeducativa. 
A política da socioeducação 
é de responsabilidade da Se-
cretaria de Estado de Preven-
ção à Violência (Seprev).

De acordo com o docu-
mento, que traz informações 
dos anos de 2019 a 2024, 
apenas 22% das unidades fe-
derativas possuem projetos 
específicos voltados à emissão 
de documentação para ado-
lescentes em cumprimento de 
medidas. Alagoas, Goiás e São 
Paulo se sobressaem com ini-
ciativas nesse sentido.

O Governo de Alagoas, 
através da Seprev, tem investi-
do na socioeducação. Além da 
garantia do acesso a RG, CPF 
e Certidão de Nascimento, a 
pasta tem apostado em ações 
que colocam a reinserção social 
como o centro da rotina no Sis-
tema Socioeducativo.

Os adolescentes e jovens 
estudam a grade curricular 
obrigatória e também têm a 
possibilidade de fazer cursos 
profissionalizantes, de desen-
volver habilidades manuais e 
artísticas. Para a secretária da 
pasta, Paloma Tojal, é papel do 
Estado mostrar novos horizon-
tes a quem conflitou com a lei.

“Quando eles chegam às 
unidades encontram uma rede 
de profissionais capacitados 
para recebê-los e trabalhar com 
eles a socioeducação de modo 
que cumpram suas medidas e 
aprendam, no processo, que 
existe um futuro positivo espe-
rando por eles lá fora”, destaca.

Alagoas é 
destaque em
programa 
do CNJ


